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Rubrica ....s~..L...c.ãjjáce„, 

PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO 

capacitar agentes públicos e demais interessados quanto às inovações trazidas pela 

Lei 14.133/2021 — a Nova Lei de Licitações, com enfoque nas diferenças em relação à 

legislação precedente e destaque para os impactos da nova legislação e de seus 

regulamentos às atividades práticas relacionadas às licitações e contratações públicas no 

âmbito da Administração. 

2. JUSTIFICATIVA 

Em virtude da entrada em vigor da Lei n° 14.13/2021 (nova lei de licitações e contratos 

administrativos) faz-se necessária a capacitação técnica dos agentes públicos acerca deste 

tema, em razão de sua grande importância para' a .Gestão Pública. 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

capacitar agentes públicos e demais interessados quanto às inovações trazidas pela 

Lei 14.133/2021 -- a Nova Lei de Licitações, com enfoque nas diferenças em relação à 

legislação precedente e destaque para os impactos da nova legislação e de seus 

regulamentos às atividades práticas relacionadas à licitações e contratações públicas no 

âmbito da Administração 

Publicada no dia 1° de abril de 2021. a Lei 14.133 estabeleceu um novo marco 

legal para as licitações e contratações públicas nacionais, abordando temas fundamentais 

às três esferas de governo: União, estados e municípios. 

Com o objetivo de substituir a Lei de Licitações (Lei 8.666/93), a Lei do Pregão 

(Lei 10.520/02) e o Regime Diferenciado de Contratações — RDC (Lei 12.462/11), a Lei 

14.133/2021 tratou de todo o processo de contratação pública desde a fase do 

planejamento. 
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Entre outras medidas, a Lei criou modalidades de contratação, tipificou infrações 

relacionadas a licitações e disciplinou atribuições e responsabilidades dos agentes 

públicos engajados nas principais funções do processo de contratação pública. 

Tratou também de temas como o controle das contratações e a possibilidade de 

solução de conflitos por meio de meios alternativos para a resolução de controvérsias, 

sempre com foco no fortalecimento da governança. 

A Nova Lei inovou também ao priorizar a virtualização dos procedimentos, 

estabelecendo o formato eletrônico como regra para as contratações públicas e 

determinando que os atos nas licitações sejam preferencialmente digitais, produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

Após sua edição, a Nova Lei de Licitações foi regulamentada por diversos 

normativos complementares e há previsão de que muitos outros ainda estão por vir. 

• Podemos afirmar, com certeza, que as licitações já mudaram e muitas mudanças 
ainda estão por vir. E você, já está preparado para estes novos tempos? 

• Sempre atenta às necessidades dos agentes públicos, a Inove identificou o tema 
Nova Lei de Licitações como um dos principais temas de interesse daqueles que 
atuam na Administração Pública ou que com ela mantém algum relacionamento e 
por isso preparou um curso completo no qual serão apresentadas todas as 
inovações trazidas pela Lei 14.133/2021. 

• Este curso diferenciado não se limitará a apresentar a Nova Lei e seus 
Regulamentos, mas demostrará quais os impactos destas novas regras para a rotina 
prática dos que atuam com licitações e contratos administrativos. 

• Lembrando que a Lei 14.133/2021 está vigente e aplicável (art. 191 c/c art. 193, 
inc. II e art. 194), e que, em breve, estarão definitivamente revogadas a Lei n° 

8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002, é essencial e urgente compreender a Nova Lei 

de Licitações e, principalmente, seus impactos práticos (imediatos e futuros) para 
as rotinas de trabalho. 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. V. UNITÁRIO 

01 

capacitar agentes públicos e 
demais interessados quanto às 
inovações trazidas pela Lei 
14.133/2021 — a Nova Lei de 
Licitações, com enfoque nas 

inscrição 03 R$ 2.000,00 
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diferenças em relação à 
legislação precedente e destaque 
para os impactos da nova 
legislação e de seus regulamentos 
às atividades práticas 
relacionadas às liditações e 
contratações públicas no âmbito 
da Administração. 

Valor Total R$ R$ 6.000,00 

4. ENQUADRAMENTO: 

Artigo 25, inc. I, da lei 8.666/1993. 

5. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do 

dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer 

por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica 

a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 

órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

(.) 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
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proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificaç d' o técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações." 

A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal 

n° 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

O objetivo da licitação, portanto, capacitar agentes públicos e demais interessados 

quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 — a Nova Lei de Licitações, com 

enfoque nas diferenças em relação à legislação precedente e destaque para os impactos 

da nova legislação e de seus regulamentos às atividades práticas relacionadas às licitações 

e contratações públicas no âmbito da Administração. Entretanto, há aquisições e 

contratações que possuem caracterizações especificas tornando impossíveis e/ou 

inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se 

estabelecer a concorrência entre licitantes. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à 

regra, ocorrendo as contratações mediante Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de 

Licitação. Trata-se de contratações realizadas sob a rege dos artigos art. 24 e 25, ambos 

da Lei 8.666/93. 

Com relação à Inexigibilidade, a licitação se torna impossível, tendo em vista a 

inviabilidade de competição. O art. 25 da Lei 8.666/93 elencou em seus incisos, exemplos 

daquilo que caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o 

qual permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a 

realização do certame, a saber: 

"Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I — para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
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preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através 

de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 

realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes." 

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos 

compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas 

estabelecidas no Decreto n° 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no 

Decreto n° 35.831 de 19 de setembro de 2014, que regulamenta a aplicação de sanções 

administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, 

de 17 de julho de 2002 

7. CONTRATO 

O contrato terá vigência de 30 (Trinta dias), podendo ser prorrogado nos termos 

do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidor (es), indicados pela Câmara 

Municipal de Governador Nunes Freire — MA. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico e seus 

anexos; 
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9.2. Quando for o caso, permitir o acesso dos colaboradores da contratada às suas 

dependências para a entrega dos materiais/serviços, proporcionando todas as facilidades 

para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições 

estabelecidas; 

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as obrigações 

assumidas pela contratada; 

9.4. Comunicar à contratada quaisquer irregularidades ou falhas na execução do objeto 

deste Projeto Básico, determinando o que for necessário à sua regularização, para que seja 

substituído; 

9.5. Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 

execução do objeto; 

9.6. Impedir que terceiros executem o objeto deste Projeto Básico; 

9.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

por meio de servidor designado legalmente como Representante da Administração, que 

atestará as Notas Fiscais/Faturas, para fins de pagamento; 

9.8. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde 

que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

9.9; Verificar, antes do pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores 

(SICAF); 

. Rua do Coqueiro n° 09 Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 

Página 6 de 9 



CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 
Folha  (-) (") 
Rubrica  Nn...~Wer Sano 

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

PODER LEGISLATIVO 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CNPJ: 01.625.921/0001-02 

9.10. Aplicar, à contratada, as penalidades contratuais e regulamentares, quando cabíveis, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações 

constantes neste Projeto Básico e seus anexos e em sua proposta; 

10.2. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto deste Projeto 

Básico, promovendo a substituição do mesmo, no prazo estabelecido pela fiscalização, 

sempre que verificada a sua desconformidade; 

10.3. Orientar e instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as normas 

internas da Contratante; 

10.4. Comunicar à Contratante qualquer anormalidade que vier a ocorrer na entrega do 

objeto e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

• 10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

10.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.7. Manter durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
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10.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

10.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

objeto contratado; 

10.o. Executar o objeto da contratação em estreita observância dos ditames estabelecidos 

pela Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 — Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

10.10.1. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços do contrato, sem prévia autorização da contratante; 

10.10.2. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do 

estrito e absoluto cumprimento em questão; 

10.11. Apresentar a Nota Fiscal/Fatura nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de 

acordo com as normas de execução orçamentária e financeira. 

12. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 

03 (três) dias úteis após assinatura do contrato. 

13. DA PROPOSTA 
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13.1 A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os 

elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos; 

13.2 Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do 

contrato; 

13.3 Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual 

ou do Distrito Federal; 

13.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da 

apresentação; 

13.5 A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a 

especificação em conformidade com o solicitado; 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica. 

Governador Nunes Freire - MA, 20 de ABRIL de 2022 

•••, 
CLn-\c TN 3Çrarbus,&;' 

PAMELA SILVA RODRIGUES 
Responsável pela Elaboração do Projeto Básico 
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ATESTADO 

Atesto para os devidos fins de prova em cumprimento ao Art. 7°, § 1° e § 2° 
Inciso I da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, que APROVO o Projeto Básico 
visando a Contratação de empresa especializada para Capacitar agentes públicos e demais 
interessados quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 — a Nova Lei de Licitações, 
com enfoque nas diferenças em relação à legislação precedente e destaque para os impactos 
da nova legislação e de seus regulamentos às atividades práticas relacionadas às licitações e 
contratações públicas no âmbito da Administração. 

Governador Nunes Freire - MA, 20 de ABRIL de 2022. 

• kN1ç ‘`‘ 
VAL ERLY PEREIRA DA SILVA Nx o 

Presidente da Câmara Municipal 
Responsável pela Aprovação do Projeto Básico 
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